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RELATÓRIO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

 

 

1. Trata-se de Embargos de Declaração, opostos por Ricardo Oliveira Azevedo, em face da
decisão desta Câmara de Recursos da Previdência Complementar - CRPC, prolatada na 82ª Reunião
Ordinária, realizada em 06 de agosto de 2018 e publicada no Diário Oficial da União em 17 de agosto de
2018, Seção 1, pág. 16, que, por maioria dos votos, negou provimento aos recursos voluntários, mantendo a
Decisão nº 27/2017/DICOL/PREVIC, vencido o voto do membro José Ricardo Sasseron, que votou pela
anulação parcial do processo a partir do encerramento da instrução no sentido de retorno dos autos ao
respectivo órgão fiscalizador para apuração das responsabilidades.

2. Considerando o avanço no trâmite do processo e tendo em vista a nova composição deste
Colegiado, oportuno se faz, na busca por maior imparcialidade e equanimidade no julgamento do pleito,
uma breve contextualização acerca das informações constantes nos autos, conforme segue.

 

I. Da ação fiscal

 

3. O processo versa sobre irregularidades apuradas na Ação Fiscal Direta realizada, em 2014,
no Plano de Benefício Definido, CNPB 19.810.004-29, e no Plano Postalprev, CNPB 20.020.047-65,
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possivelmente, cometidas pelos ex-dirigentes do Instituto de Seguridade Social dos Correios e Telégrafos –
Postalis, o Senhor Antônio Carlos Conquista, Diretor-presidente e Administrador Estatutário Tecnicamente
Qualificado – AETQ à época, e o Senhor Ricardo Oliveira Azevedo, Diretor Financeiro à época, ora
embargante.

4. Segundo a Decisão nº 27/2017/DICOL/PREVIC, de 07 de agosto de 2017, publicada no
DOU de 11 de agosto de 2017, que apreciou o Parecer 525/2017/CDC II/CGDC/DICOL, julgando
procedente os fatos apurados na ação fiscal que deu origem ao Auto de Infração nº 35/2015-71, de 30 de
setembro de 2015, os autuados infringiram as disposições do art. 9º, § 1º, da Lei Complementar nº 109, de
2001, c/c o art. 12 da Resolução CGPC nº 13, de 2004, e com os art. 18 e art. 30 da Resolução CMN nº
3.792, de 2009, incidindo no art. 64 do Decreto n° 4.942, de 2003.

5. De acordo com as informações constantes nos autos, as referidas irregularidades sucederam-
se na realização de quatro investimentos com empresas, Sociedades de Propósito Específico – SPEs, do
mesmo grupo econômico (Jacitara) – representado pela Jacitara Holding Participações, cujo procedimento
para pagamento seria praticamente o mesmo para as quatro CCIs: os recursos oriundos do empreendimento
seriam pagos pelas SPEs às empresas emissoras das debêntures e; posteriormente, repassados às emissoras
das CCIs, a título de amortização das debêntures, para, finalmente, serem pagos ao Postalis, leia-se:    

a) Uma CCI de emissão da Indaiatuba Holding Empreendimentos Imobiliários Ltda, no
montante de R$ 65.000.0000,00 (sessenta e cinco milhões de reais), com lastro em direitos
creditórios referentes à emissão de uma debênture da Residencial Premium S/A – Indaiatuba
65. Investimento realizado por meio do Danúbio Fundo de Investimentos Renda Fixa Crédito
Privado, CNPJ 13.136.963/0001-69, em 29/03/2012;

b) Uma CCI de emissão da Indaiatuba Holding Empreendimentos Imobiliários Ltda, no
montante de R$ 45.000.000,00 (quarenta e cinco milhões de reais), com lastro em direitos
creditórios referentes à emissão de uma debênture da Residencial Premium S/A – Indaiatuba
45. Investimento realizado por meio do Pacific Fundo de Investimento Renda Fixa Crédito
Privado, CNPJ 10.157.700/0001-48, em julho de 2012;

c) Uma CCI de emissão da Portbello Holding e Participações S/A, no montante de R$
30.000.000,00 (trinta milhões de reais), com lastro em direitos creditórios referentes à emissão
de uma debênture da Geocap Empreendimentos Imobiliários S/A – Portbello. Investimento
realizado por meio da Carteira Própria do Plano de Benefício Definido – PBD, em
02/05/2013; e

d) Uma CCI de emissão da Portbello Holding e Participações S/A, no montante de R$
55.000.000,00 (cinquenta e cinco milhões de reais), com lastro em direitos creditórios
referentes à 2ª emissão de uma debênture da Geocap Empreendimentos Imobiliários S/A –
Investimento realizado por meio do Fundo Pacific, em agosto de 2013.

6. Conforme se vê, três dos quatro investimentos foram realizados por meio de Carteira
Terceirizada e um por meio de Carteira Própria, sendo destacado, no Parecer nº 525/DICOL/PREVIC, que
o Danúbio Fundo de Investimento Renda Fixa Crédito Privado e o Pacific Fundo de Investimento Renda
Fixa Crédito Privado eram fundos exclusivos de 2º nível do Postalis até setembro de 2014, quando passaram
a ser de 1º nível.

7. As irregularidades apuradas e suscitadas pela equipe fiscal no AI, que embasaram a decisão
do Órgão Fiscalizador e, posteriormente, desta CRPC no julgamento dos recursos interpostos pelos
autuados, segundo informações contidas nos autos, envolveram:

a) Análise negligente e desconforme de risco: relatórios de rating posteriores à aquisição
dos títulos e ausência de outros relatórios de risco, especialmente, no tocante aos títulos de
Carteira Terceirizada (item 3, alínea “b” do Parecer 525/2017/DICOL);

b) Elevação do risco de crédito contraparte, dada à concentração de expressivos valores dos
recursos investidos nas empresas pertencentes ao mesmo grupo econômico e às características
dos ativos (CCIs) – vencimento para 120 meses, carência de 42 meses e risco vinculado a um
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outro título de crédito (debênture);

c) Ausência de documentos contendo recomendação do Comitê de Investimentos do
Postalis - Comin para a aquisição dos referidos títulos (CCIs);

d) Existência de conflito de interesses na estrutura da Entidade com relação à gestão dos
recursos garantidores, considerando que o coordenador do Comin era, também, à época dos
investimentos, o AETQ dos planos administrados;

e) Debilidade e irregularidade quanto às garantias apresentadas acerca da exigência legal de
que toda CCI emitida por empresas que não tenham capital aberto a negociações em bolsa de
valores deve contar com garantia real;

f) Impossibilidade de correção das irregularidades apuradas, configurando a inaplicabilidade
do art. 22, § 2º do Decreto 4.942, de 2003, e, consequentemente, desconstituindo uma das
condições necessárias à celebração do Termo de Ajustamento de Condutas – TAC, nos
termos do art. 3º da Instrução Previc nº 03, de 2010.

 

II. Da defesa do embargante

 

8. Nada obstante os fatos imputados aos autuados, o Sr. Ricardo Oliveira Azevedo, ora
embargante, apresentou sua defesa sob as seguintes alegações (síntese):

 

Nas questões preliminares:

a) Inobservância dos princípios da ampla defesa e contraditório no indeferimento da
produção de provas;

b) A subjetividade extrema na lavratura do auto: violação aos princípios da impessoalidade,
motivação e atividade vinculada; e consequente violação ao princípio do devido processo
legal dada a subjetividade dos agentes da Administração na lavratura do AI e não
participação do autuado;

c) Nulidade do AI pelo manifesto cerceamento da defesa, considerando o indeferimento ao
pedido de produção de provas e negativa de acesso a documentos relevantes para o exercício
do direito de defesa;

d) Aplicabilidade do art. 22, § 2º do Decreto 4.942, de 2013 e a possibilidade de celebração
de TAC em razão da não quantificação do suposto prejuízo, não restando materializado dano
por conta da atuação do recorrente (aponta a necessidade de diferenciação de
responsabilidades por ação (aplicação dos investimentos) e por omissão (acompanhamento
desses);

e) Preclusão Administrativa, posto que a Previc já havia analisado o investimento (CCI
Indaiatuba 65), em ação fiscal realizada em 2012, não apontando qualquer irregularidade;

f) A fiscalização sobre os investimentos via fundos de investimento (Carteira Terceirizada)
são de competência da Comissão de Valores Mobiliários – CVM, não podendo ser objeto de
autuação pela Previc; e

g) Necessidade de conexão dos Autos de Infrações - AIs, considerando que a mesma ação
fiscal gerou outros AIs para as mesmas partes, com mesmo objeto, mesmos recorrentes e
mesma capitulação.

 

No tocante ao Mérito:
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a) O compromisso do gestor de EFPC é obrigação meio (e não obrigação de resultado) e a
existência de um cuidadoso “processo de investimento”, cabendo ao gestor a adoção de
mecanismos eficientes de monitoramento, o que não assegura que nunca haverá prejuízo em
alguma aplicação;

b) Acerca da Gestão de investimentos via fundos (Fundo Pacific e Fundo Danubio): o processo
de monitoramento do Postalis já era, suficientemente, estruturado no que tange à gestão
terceirizada, com aderência às normas legais e às recomendações dos Guias de Melhores
práticas da Previc;

c) As Condições para a realização da Gestão Terceirizada – estrutura de monitoramento
compartilhado com instituição financeira e a limitação do mandato: a gestão  de  recursos 
internalizada  via  Fundo  foi  estruturada  por  meio  da celebração de contrato de  Prestação de
Serviços de Administração de Carteira entre o  Postalis e a  BNY Mellon  Serviços Financeiros
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S/A (BNY Mellon), que era também a
Administradora do  Fundo  Pacific e  Fundo  Danúbio. Tal documento não foi objeto de análise
pela Previc;

d) As responsabilidades por eventual quebra do dever fiduciário da Administradora e da gestora
do Fundo Pacific e Fundo Danubio: dentro do limite de atuação do recorrente, o controle e o
monitoramento foi devidamente realizado. As questões relativas à aquisição do investimento em
desconformidade com a Resolução 3.792/2009 são de responsabilidade exclusiva do
Administrador e Gestor do Fundo: BNY Mellon;

e) O monitoramento empreendido pelo Postalis realizado, via Carteira Terceirizada, possuía
uma estrutura adequada para o monitoramento da gestão terceirizada e, durante a gestão do
recorrente, foram tomadas as medidas adequadas de controle e monitoramento;

f) No tocante ao investimento de Carteira Própria – inexistência de ponderação dos riscos: não
houve análise dos documentos que demonstram todo o controle e monitoramento dos
investimentos indicados, não havendo que se falar em inconformidade do investimento em
questão; e

g) Responsabilidade da Diretoria Executiva, do Conselho Deliberativo e do Conselho Fiscal:
improcedente a responsabilização apenas do recorrente e do Diretor Presidente, considerando
que, estatutariamente, todos os Diretores do Postalis respondem solidariamente, conforme
redação do art. 50 do Estatuto da Postalis.

 

III. Do Julgamento do Recurso

 

9. O processo foi pautado para a 77ª reunião ordinária desta CRPC, realizada em 28 de março
de 2018, cujo julgamento ficou sobrestado em virtude do pedido de vista do membro José Ricardo Sasseron
(composição anterior). Sendo, posteriormente, pautado e julgado na 79ª reunião ordinária do Colegiado,
ocorrida em 30 de maio de 2018, sobrevindo, contudo, a anulação do referido julgamento em razão de erro
substancial em algumas preliminares e no mérito, conforme requerimento do relator Jeaniton Souza Pinto,
arguindo a implicação de preceito de ordem pública.

10. Na ocasião da 80ª reunião ordinária desta, em 28 e 29 de junho de 2018, por unanimidade
dos votos, esta CRPC deu provimento ao requerimento de anulação do relator, com a consequente
submissão do processo a novo julgamento, o qual ocorreu na 82ª reunião ordinária do Colegiado, em 06 de
agosto de 2018, tendo a seguinte decisão:

“Decisão: Por unanimidade de votos, a Câmara de Recursos da Previdência
Complementar conheceu dos recursos e afastou as preliminares da preclusão
administrativa, da aplicabilidade do art. 22, §2º do Decreto nº 4.942, de 2003 e a
Celebração do Termo de Ajustamento de Conduta e da competência do Conselho
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Monetário Nacional na fiscalização de investimentos por meio de fundos de investimento
e da necessidade de conexão dos Autos de Infração.

Por maioria de votos, a CRPC acolheu as preliminares da ocorrência da violação aos
princípios constitucionais da impessoalidade, da motivação, da atividade vinculada e do
devido processo legal, culminado com cerceamento de defesa por falta de acesso à
prova, vencido o voto do Membro José Ricardo Sasseron que acatou a preliminar e deu
parcial provimento aos recursos, com anulação parcial do processo a partir do
 encerramento da instrução, com a devolução dos autos ao órgão fiscalizador para que
fosse providenciando o depoimento dos responsáveis legais, exibição de documentação e
abertura de prazo para apresentação de nova defesa.

No mérito, por maioria de votos, a CRPC negou provimento aos recursos voluntários,
mantendo a Decisão nº 15/2017/Dicol/Previc, vencido o voto do Membro José Ricardo
Sasseron, que deu anulação parcial do processo a partir do encerramento da instrução
no sentido de retorno dos autos ao órgão fiscalizador para apuração das
responsabilidades. Ausente, justificadamente, o membro Jarbas Antonio de Biagi.”

 

IV. Dos Embargos

 

11. Contra a decisão, de que trata o item anterior, publicada no Diário Oficial da União, em 17 de
agosto de 2018, Seção 1, pág. 15, foram opostos Embargos Declaratórios, em 23 de agosto de 2018, pelo
Senhor Ricardo Oliveira Azevedo, com fundamento no art. 40 do Decreto n° 7.123, de 2010, in verbis:

“Art. 40. Caberão embargos de declaração quando na decisão houver obscuridade,
ambiguidade ou contradição entre o resultado do julgamento e os seus fundamentos ou
quando for omitido ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o colegiado.

§ 1º Os embargos serão interpostos pelo interessado, mediante petição fundamentada dirigida
ao Presidente da CRPC, no prazo de cinco dias úteis contados da publicação da decisão no
Diário Oficial da União.

§ 2º A decisão proferida nos embargos poderá, em casos excepcionais, modificar o conteúdo
da decisão impugnada, alterando-llhe o sentido.”

 

12. Segundo o embargante, a Decisão da CRPC figurou eivada de vício por omissão no que
tange às alegações defendidas na sua defesa, especificamente, em relação:

12.1.  Ao indeferimento de acesso à prova: no voto, o relator aponta que a defesa não
especificou quais documentos não foram apresentados (item 41 e 42 do Voto). (....) e conclui que
toda documentação foi disponibilizada, respeitando a ampla defesa e o contraditório (item 49 do
Voto). Nesse sentido, o embargante faz a transcrição literal de trechos da Petição de Alegações Finais,
que cita os relatórios de risco e análises jurídicas relativas à aquisição das CCIs da Portobello e da
Indaiatuba, que, segundo ele, estariam em poder do Administrador do Fundo (Carteira Terceirizada).
Além disso, cita a ausência de documentos nas Atas do Comitê de Investimentos (590ª, 591ª e 592ª).
Diante disso, requer a determinação do Administrador e Gestor do Fundo para apresentar toda
documentação que embasou a aquisição do investimento e, na carteira própria, que seja oficiado o
Postalis para apresentar toda documentação anexa nas Atas do Comitê de Investimento;

12.2.  A competência da CVM: nos itens 82 a 86 do Voto, o relator alega que não compete
à CVM a apuração do presente caso, em especial, no investimento realizado em carteira
terceirizada. (...) resta configurada a omissão em relação à análise da aplicação do art. 56, § 2º da
CVM n. 409/2004 (com redação da Instrução CVM n.522/2012) em relação à competência da
Previc para fiscalizar investimentos realizados por terceiros (carteira terceirizada).  Segundo o
embargante, a aquisição do investimento foi decisão exclusiva do Administrador e Gestor do Fundo;
por isso, não se poderia imputar responsabilidade a si, ainda mais, considerando que documentos que
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levaram à decisão do investimento não foram fornecidos à fiscalização quando da lavratura do AI. Em
reforço as suas alegações, reproduz trechos da Instrução CVM nº 409, que trata da função do
Administrador e dos poderes do gestor de carteira de fundo de investimento, além de trechos do
Processo Administrativo Sancionador n. RJ2015/12087, na qual é julgado caso de investimento
realizado pelo Fundo Pacific pelo BNY Mellon na carteira do Postalis, em que o relator aponta a
responsabilidade exclusiva do Administrador. Diante disso, requer que seja sanada a omissão e
julgado nulo o AI nesse quesito;

12.3.  A nulidade do Auto de Infração: neste quesito, o embargante cita trechos do Voto de
Vista do ex-conselheiro desta Colenda Câmara, José Ricardo Sasseron, juntado aos autos, que
entendeu falha no veículo dos referidos investimentos (ao seu entender não era CCI) e,
consequentemente, nas garantias legalmente exigidas. Nesse sentido, requer que seja julgado nulo o
AI por erro de tipificação, já que o ato de fiscalização não apontou corretamente as alegadas
violações cometidas pelo defendente.

13. Em suma, o embargante requer que esta Câmara de Recursos da Previdência Complementar
supra as omissões suscitadas, por meio dos requerimentos supramencionados.

É o breve relatório.

Brasília,  29 de novembro de 2018.

 

Documento assinado eletronicamente

ELAINE BORGES DA SILVA

Membro Suplente da CRPC

Representante dos Servidores Federais Titulares de Cargo Efetivo

 

Documento assinado eletronicamente por Elaine Borges da Silva, Membro Suplente
da Câmara de Recursos da Previdência Complementar, em 05/12/2018, às 10:09,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539,
de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fazenda.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
1492100 e o código CRC 5287EF2B.

Referência: Processo nº 44011.000463/2015-11. SEI nº 1492100
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VOTO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

 

 

DOS PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE
 

I.    DA TEMPESTIVIDADE

 

1. Segundo as disposições constantes no § 1º do art. 40 do Decreto nº 7.123, de 03 de março de
2010, o prazo para oposição dos embargos de declaração é de cinco dias úteis contados da publicação no
Diário Oficial da União – DOU. À vista disso, considerando que a publicação da decisão embragada
ocorreu em 17 de agosto de 2018 no DOU (sexta-feira) e que os embargos foram protocolados no Ministério
da Fazenda em 23 de agosto de 2018 (quinta-feira), conclui-se pela tempestividade do recurso.

 
II. DA ADEQUAÇÃO DOS EMBARGOS

 

2. Sabe-se que os embargos de declaração são meio idôneo a ensejar o esclarecimento de
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ambiguidade ou de contradição e suprimento de omissão da decisão embargada, ou seja, o intuito é o
esclarecimento ou a complementação no julgamento aventado.

3. No caso em tela, o interessado opôs embargos de declaração fundamentando que a decisão
prolatada por essa Câmara de Recursos da Previdência Complementar - CRPC, que julgou o recurso ao
Auto de Infração – AI nº 0035/15-71, padeceu eivada de vício por omissão no tocante a: (síntese)

a. Indeferimento de acesso a prova (suposta omissão do relator no tocante à alegação
da defesa acerca da ausência de documentos não juntados ao processo e que estariam em
poder do Administrador do Fundo – no caso dos investimentos de Carteira Terceirizada –
e da Postalis – no caso de Carteira Própria);

b. Da competência da Comissão de Valores Mobiliários – CVM (suposta omissão do
relator acerca da alegação de competência da CVM sobre os investimentos realizados via
fundos de investimentos - Carteira Terceirizada);

c. Da nulidade do Auto de Infração (questão suscitada no Voto de Vista do ex-
membro José Ricardo Sasseron que entendeu a ocorrência de provável falha quanto ao
veículo de investimento: que, na realidade seria debêntures e não CCIs, posto que estas
foram lastreadas em debêntures e não em créditos imobiliários, conforme determina a
legislação).

4. Cumpre frisar que a omissão da decisão consiste na falta de pronunciamento sobre ponto ou
questão suscitada pela(s) parte(s) - pretensão da(s) parte(s) - ou sobre questão sobre a qual o órgão julgador
deveria manifestar-se de ofício (pressupostos de constituição e validade regular do processo).

5. À vista disso, impende analisar a adequação de cada suposta omissão oposta à decisão
embargada:

 

II.1. Do Indeferimento de Acesso à Prova

 

6. O embargante alega omissão no voto do relator no tocante à alegação da defesa acerca da
ausência de supostos documentos não juntados ao processo e que estariam em poder do Administrador do
Fundo – no caso dos investimentos de Carteira Terceirizada – e da Postalis – no caso de Carteira Própria, o
que teria obstaculizado, por conseguinte, o pleno exercício ao seu direito da ampla defesa e do contraditório.

7. Contudo, importante destacar alguns trechos do referido voto acerca do ponto suscitado,
conforme segue:

 

"40. Assim, o Recorrente arguiu que notificou a entidade para fornecer a documentação
necessária para a sua defesa, eis que apresentadas de forma incompleta. Por essa
razão, teria ele notificado à Previc essa situação, requerendo cópia de documentos
relativos à Ação Fiscal que originou o auto sob apreciação com vistas a elaboração de
uma defesa consistente.

41. Há contudo, uma questão que a defesa ignora. Qual seria esse documento? Deveria
ela fazer alusões aos documentos que não teriam sido apresentados e que
potencialmente poderiam existir para sua defesa.

42. Ora, se houve “alusão” a determinados documentos, bastaria que os Recorrentes
nominassem esses e requeressem a juntada de cópias a fim de produzir suas defesas.
Não se pode querer documentos genéricos e, com o devido respeito, resistida de
manobra pautada em obscuridade com o intento de causar eventual nulidade ao Auto
de Infração.

43. Resta evidente que a atividade de fiscalização tem escopo amplo, englobando mais
de uma gestão e certamente não há como afirmar, à priori, quais irregularidades serão
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passíveis de autuação. Além disso, a gestão contemporânea à ação fiscal é que a
competente para fornecer informações e documentos relativos ao escopo finalizado.
Afinal, seria impraticável que a cada suposto infrator apontado pela Fiscalização, toda
a ação fiscal tivesse que ser reiniciada para que o mesmo pudesse participar das
reuniões e troca de documentos.” - Sic

 

8. Cabe salientar que o item 40 do relatório trata da informação, constante na Defesa do autuado
Ricardo Oliveira Azevedo à Diretoria Colegiada da Previc – DICOL, reiterada no item 47 de seu Recurso
Voluntário à CRPC; em ambos, citados de forma genérica, conforme observa o relator.

9. Manifesta-se, assim, a inexistência da referida omissão no Voto mencionado, o que ocorreu
foi o não acolhimento da tese da defesa no tocante à tese preliminar de mérito acerca da existência de
supostos documentos que ainda não teriam sido juntados ao processo, aos quais, ainda, paira certa dúvida
posto que, mesmo nos embargos, não há a especificação acerca desses, fazendo-se, todavia alusão aos
relatórios de risco, análises jurídicas e outros documentos que deveriam constar nas Atas do Comitê de
Investimentos (Ata 590ª, 591ª e 592ª), que foram sim objeto de análise e julgamento tanto no âmbito da
Previc, como no deste Colegiado.

10. Nesse sentido, verifica-se ausente o pressuposto de admissibilidade na adequação dos
embargos de declaração por omissão no que tange à alegação do indeferimento ao acesso à prova, nos
moldes formulados pelo embargante, razão pela qual refuto a tese de omissão.

 

II.2. Da Competência da CVM

 

11. Outro ponto da decisão embargada relaciona-se à competência da Comissão de Valores
Mobiliários – CVM para fiscalizar e aplicar sanções relativas aos investimentos realizados via fundos de
investimentos (Carteira Terceirizada), e, consequente, invasão da Previc nas respectivas competências.

12. Novamente, imperioso se faz destacar trechos daquele Voto do Senhor Relator na ocasião do
recurso apresentado a esse Colegiado:

 

“82. Verifica-se nos autos que os recorrentes apontam que três dos quatro investimentos
foram realizados em carteira terceirizada, pelo Fundo Pacific e Fundo Danúbio, a
autoridade competente para fiscalização dessas aplicações, via fundos de
investimentos, seria da CVM, não podendo os investimentos operados por esse fundo
serem objeto de autuação pela Previc.

83. Para robustecer seus argumentos, fazem menção ao Parecer nº
07/2014/CGDC/DICOL/PREVIC, que teria concluído pela anulação dos Autos de
Infração 12/12-23 e 14/12-59. Os dois precedentes deixariam clara a vedação à
ocorrência de bis in idem na fiscalização de investimentos realizados via fundos de
investimento.

84. Por óbvio, conforme já consagrado entendimento desta Corte, não se pode
endossar essa arguição, pois no § 5º, art. 4º da Resolução CGPC Nº 13, de 2004,
consta que “a contratação de serviços especializados de terceiros não exime os
integrantes dos órgãos de governança e gestão da EFPC das responsabilidades
previstas em lei”.

85. Não é defensável que o simples fato de ser cotista de dois fundos de investimentos
(Danúbio e Pacific) exclusivos, geridos e administrados por terceiros, eximisse os
dirigentes da entidade das responsabilidades impostas pela legislação. Assim, a
responsabilidade dos dirigentes das EFPC sobre as aplicações dos investimentos é
indelegável, sob pena de descumprimento da lei.” – Sic
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13. Evidencia-se, assim, que o Voto citado não foi omisso na preliminar de mérito arguida pela
defesa, por ocasião do recurso apresentado, o que, consequentemente, afasta o pressuposto de
admissibilidade na adequação dos embargos de declaração por omissão no que tange à alegação da
competência da CVM relativamente aos investimentos realizados por Carteira Terceirizada.

14. Ademais, o próprio autuado cita, nos itens 13 e 14 dos embargos, a função do administrador
de um fundo de investimentos, a qual difere da função dos dirigentes de uma Entidade Fechada de
Previdência Complementar - EFPC, sobretudo, quando se trata de uma EFPC vinculada a uma
patrocinadora pública, cuja legislação disciplina regras mais rigorosas, como é o caso da Postalis. Ora, cada
gestor assume deveres e obrigações relativas a sua área de competência e atuação, não cabendo, portanto,
que esses sejam excludentes.

15. Concluir dessa forma recairia num grande equívoco de interpretação acerca da legislação e,
num consequente, esvaziamento da norma (cabendo destaque para o art. 28  da LC nº 108, de 2001; art. 63
da LC n° 109, de 2001 e art. 13 da Resolução CGPC Nº 13, de 2004) e estímulo tendencioso aos
investimentos via Carteira Terceirizada no âmbito das EFPC, uma vez que essa escolha isentaria os
responsáveis de qualquer tipo responsabilidade, como defende o embargante.

16. Além disso, tanto em relação à questão, ora analisada, quanto à do item anterior (alegações do
embargante), cumpre salientar que, tanto a jurisprudência, como essa Corte entende que o órgão julgador
não está obrigado a examinar, pormenorizadamente, todos os fundamentos da(s) parte(s), sendo importante
que indique somente o fundamento que apoiou sua convicção ao decidir.

17. Dessa forma, não se vislumbra a omissão suscitada acerca da competência da CVM, nos
moldes formulados, razão pela refuto a tese de omissão.

 

II.3.Da nulidade do Auto de Infração

 

18. Por fim, o embargante alega omissão no Voto do Relator acerca de tese de mérito aventada
por membro desta Corte, no Voto de Vista, o Sr. José Ricardo Sasseron, sobre suposta falha na escolha do
“veículo de investimento” que não seria, de acordo com seu entendimento, CCIs, mas debêntures, uma vez
que a emissão daquelas lastreou-se em títulos destas.

19. Acerca da oposição suscitada, cumpre, primeiramente, observar a impossibilidade do relator
se manifestar, no Relatório, acerca desta questão, uma vez que este consta datado de 25 de julho de 2018, e
o Voto de Vista decorreu de pedido de vista durante a sessão, sendo datado de 06 de agosto de 2018 (data
posterior).

20. Ademais, a tese aventada pelo membro desta CRPC, naquela ocasião, trata-se de questão de
mérito (consoante págs. 04 a 06 do referido Vota de Vista), não cabendo, s.m.j., manifestação de ofício por
parte desta Corte, a competência acerca do julgamento dos recursos interpostos, nos termos do art. 3º do
Decreto nº 7.123, de 2010, encontra-se balizada às questões suscitadas pelas partes e às questões de ofício;
não sendo, portanto, admissível que sejam levantadas por parte de seus membros teses de defesa não
suscitadas pelos interessados, sob pena de se abolir o princípio da imparcialidade que pauta os atos
administrativos, conforme determina o art. 37 da Carta Magna.

21. Nesse sentido, não obstante a alegação daquele membro, por ocasião do Voto de Vista, não
ter sido suscitada por nenhum dos dois autuados no decorrer deste processo, esta Colenda Câmara não
declinou a apreciação das questões por ele provocadas, as quais foram julgadas, conforme publicação do
resultado da 82ª Reunião Ordinária de 06 de agosto de 2018, no DOU de 17 de agosto de 2018, restando
vencidas, nos termos que segue:

 

“Decisão: Por unanimidade de votos, a Câmara de Recursos da Previdência
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Complementar conheceu dos recursos e afastou as preliminares da preclusão
administrativa, da aplicabilidade do art. 22, §2º do Decreto nº 4.942, de 2003 e a
Celebração do Termo de Ajustamento de Conduta e da competência do Conselho
Monetário Nacional na fiscalização de investimentos por meio de fundos de investimento
e da necessidade de conexão dos Autos de Infração.

Por maioria de votos, a CRPC acolheu as preliminares da ocorrência da violação aos
princípios constitucionais da impessoalidade, da motivação, da atividade vinculada e do
devido processo legal, culminado com cerceamento de defesa por falta de acesso à
prova, vencido o voto do Membro José Ricardo Sasseron que acatou a preliminar e deu
parcial provimento aos recursos, com anulação parcial do processo a partir do
encerramento da instrução, com a devolução dos autos ao órgão fiscalizador para que
fosse providenciando o depoimento dos responsáveis legais, exibição de documentação e
abertura de prazo para apresentação de nova defesa.

No mérito, por maioria de votos, a CRPC negou provimento aos recursos voluntários,
mantendo a Decisão nº 15/2017/Dicol/Previc, vencido o voto do Membro José Ricardo
Sasseron, que deu anulação parcial do processo a partir do encerramento da instrução
no sentido de retorno dos autos ao órgão fiscalizador para apuração das
responsabilidades. Ausente, justificadamente, o membro Jarbas Antonio de Biagi.”

 

22. Finalmente, os embargos de declaração, conforme já abordado nos itens 2, 4 e 5 deste, não se
prestam a revisão de questões de mérito, restando, portanto, prejudicados no que tange aos pressupostos de
adequação ao instrumento processual utilizado, razão pela qual afasto a tese de omissão do embargante.

 

É como voto.

 

Caso prevaleça o entendimento acima, proponho a seguinte ementa:

EMENTA: EMBARGOS DECLARATÓRIOS.

1. Inexistência das omissões apontadas.

2. Os embargos de declaração não constituem meio processual adequado para a
reforma do julgado, não sendo possível atribuir-lhes efeitos infringentes, salvo em
situações excepcionais, nas quais o presente caso não se enquadra.

3. Embargos declaratórios rejeitados.

 

Brasília, 28 de novembro de 2018.

 

 

Documento assinado eletronicamente

Elaine Borges da Silva

Membro Suplente da CRPC

Representante dos Servidores Federais Titulares de Cargo Efetivo

 

Documento assinado eletronicamente por Elaine Borges da Silva, Membro Suplente
da Câmara de Recursos da Previdência Complementar, em 05/12/2018, às 10:16,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539,
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de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fazenda.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
1492795 e o código CRC B0E6433E.

Referência: Processo nº 44011.000463/2015-11. SEI nº 1492795
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria de Previdência
Gabinete
Coordenação de Órgãos Colegiados
Câmara de Recursos da Previdência Complementar

 

CONTROLE DE VOTO

 

 

RESULTADO DE JULGAMENTO

Reunião e
Data:

85ª Reunião Ordinária da Câmara de Recursos da Previdência Complementar, realizada
em 28 e 29 de novembro de 2018.

Relatora: Elaine Borges da Silva

Embargos de
Declaração

Referente ao Processo nº 44011.000463/2015-11 - Decisão da CRPC de 06 de agosto de
2018, publicada no D.O.U nº 159 de 17 de agosto de 2018, seção 1, págs. 15 e 16

Embargante: Ricardo Oliveira Azevedo

Entidade: POSTALIS - Instituto de Seguridade Social dos Correios e Telégrafos

Voto do
Relator:

 "...Finalmente, os embargos de declaração, conforme já abordado nos itens 2, 4 e 5 deste,
não se prestam a revisão de questões de mérito, restando, portanto, prejudicados no que
tange aos pressupostos de adequação ao instrumento processual utilizado, razão pela qual
afasto a tese de omissão do embargante. " 

 

 

Representantes Votos

JOÃO PAULO DE SOUZA

(Participantes e assistidos de planos de benefícios
das entidades fechadas de previdência

complementar)

 

Acompanhou o voto da relatora.

 

MARCELO SAMPAIO SOARES

 (Patrocinadores e instituidores de planos de
benefícios das entidades fechadas de previdência

complementar)

Acompanhou o voto da relatora.

CARLOS ALBERTO PEREIRA

 (Entidades Fechadas de Previdência Complementar

Acompanhou o voto da relatora.
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ALFREDO SULZBACHER WONDRACEK

 (Servidores federais titulares de cargo efetivo)

Acompanhou o voto da relatora.

MAURÍCIO TIGRE VALOIS LUNDGREN

 (Servidores federais titulares de cargo efetivo)

Impedido  nos termos do disposto do art. 42,
incisos II do Decreto no 7.123, de 03 de março
de 2010.

MARIO AUGUSTO CARBONI

 (Servidores federais titulares de cargo efetivo)

Acompanhou o voto da relatora.

Resultado: Por unanimidade de votos, a Câmara de Recursos da Previdência Complementar conhece dos
Embargos de Declaração para, no mérito, negar-lhes provimento. No julgamento ficou declarado o
impedimento do Membro Maurício Tigre Valois Lundgren, nos termos do disposto do art. 42, incisos II do
Decreto no 7.123, de 03 de março de 2010.

 

 

 

Documento assinado eletronicamente

MARIO AUGUSTO CARBONI

PRESIDENTE DA CÂMARA

Documento assinado eletronicamente por Mario Augusto Carboni, Presidente da
Câmara de Recursos da Previdência Complementar, em 14/12/2018, às 14:50,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539,
de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.fazenda.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
1543447 e o código CRC C120D66A.

Referência: Processo nº 44011.000463/2015-11. SEI nº 1543447
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